
 

 

 

Aviso de  

CONTRATAÇÃO 
DIRETA 
0003/2023 

 

CONTRATANTE (UASG) 
389185 

 
OBJETO 

Contratação de empresa especializada para prestação do serviço 
continuado de vigilância eletrônica monitorada, durante as 24 (vinte 
e quatro) horas do dia, inclusive sábados, domingos e feriados com 
utilização de sistema CFTV e câmeras, central de alarme digital e 
sistema de cerca elétrica, sensor ativo incluindo a instalação dos 
equipamentos, vídeo porteiro, fechadura de eletroímã ferramentas e 
mão de obra, bem como serviços de controle e atendimento em caso 
de sinistros, pelo período de 24 meses para atendimento do 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Amazonas 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 27.207,98 

 
DATA DA SESSÃO  
De 27/09/2023 

 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 08h até 14h 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

menor preço global 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 

 

  

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalFornecedor.asp
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CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO AMAZONAS – CAU/AM 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA   Nº 03/2023 
 

(Processo Administrativo n.°92/2023) 

 
Torna-se público que o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Amazonas – CAU/AM, 

por meio do Agente de Contratação, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento 

menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 

2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, e demais normas aplicáveis. 

 

 

Data da sessão: 27/09/2023 

Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 

Link://www.gov.br/compras/pt-br/ 
Critério de Julgamento: menor preço  

Regime de Execução: Empreitada por Preço Global 

 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação, por dispensa de licitação, de empresa para prestação do serviço continuado 

de vigilância eletrônica monitorada, durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, inclusive 

sábados, domingos e feriados com utilização de sistema CFTV e câmeras, central de 

alarme digital, sistema de cerca elétrica, sensor ativo, incluindo a instalação dos 

equipamentos, vídeo porteiro, fechadura de eletroímã ferramentas e mão de obra, bem 

como serviços de controle e atendimento em caso de sinistros, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 

forem de seu interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do 

Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, 

no endereço eletrônico www.gov.br/compras.  

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos 

fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por 

mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 

atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo 

Compras.gov.br. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor 

do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
http://www.gov.br/compras
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
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por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros 

não autorizados. 

2.2. Para a contratação em questão a participação é preferencial a microempresas e 

empresas de pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

2.3.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


 
 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 0003/2023 
 

 

P á g i n a  5 | 13 
 

Av. Mário Ypiranga n° 696 - Adrianópolis| CEP: 69057-001 Manaus/AM | Telefone: (92) 3302-2959 

www.cauam.gov.br / atendimento@cauam.gov.br 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.3.5. sociedades cooperativas. 

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após 

o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com 

a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o 

desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. O fornecedor poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para contratação. 

3.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega 
ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou 

o desconto ofertado, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, , 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 

declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao 

fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, 

com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o 

caso). 

3.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre 

lances previsto neste aviso.  

3.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 

manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação 

Direta; 

3.12.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no 

sistema. 

3.12.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes 

do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente 

enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte 

deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 

de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item do lote único. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 

para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir 

a melhor oferta é de 10,00 (dez reais). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima 

do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas.  

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor 

proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando 

o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido 

para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 

todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser 

anexada aos autos do processo de contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance 

ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos 

complementares, quando necessários.  

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos 

itens 2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que 
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impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.4.1. SICAF;   

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 

de 1992. 

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, 

art. 29, caput) 

5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus 

anexos. 

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.8.1. contiver vícios insanáveis; 

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 

de preços ou menor lance que: 

5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.9.3. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 

75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

5.9.4. será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 

85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 

diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 

garantias exigíveis de acordo a Lei 
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5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.   

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 

da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por 

ele abrangidos. 

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis 

à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes 

do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio 

do sistema, no prazo de 4 horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME 

nº 67, de 2021). 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19§3
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19§3
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6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Aviso de Contratação Direta. 

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 

especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 01 (um) dia útil, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), 

disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro 

meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 01 (um) dia, a 

contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema 

de processo eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta 

sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155


 
 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 0003/2023 
 

 

P á g i n a  11 | 13 
 

Av. Mário Ypiranga n° 696 - Adrianópolis| CEP: 69057-001 Manaus/AM | Telefone: (92) 3302-2959 

www.cauam.gov.br / atendimento@cauam.gov.br 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 

8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2  a 8.1.7 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 

os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 

nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem 

a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 

156, §9º) 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11. as peculiaridades do caso concreto; 

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160) 

8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 

que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1  e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se 

não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido 

o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 

de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 

de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

9.12.1. ANEXO I –  Termo de Referência 

9.12.1.1. ANEXO I.1 – Estudo Técnico Preliminar 

9.12.2. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

 

 

Manaus/Am, 22 de setembro de 2023 

 

 

Arq. e Urb. Jean Faria dos Santos 

Presidente CAU/AM 

 
 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalFornecedor.asp
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA 

ELETRÔNICA MONITORADA 
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1 Dados do Órgão  

Órgão: Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Amazonas – CAU/AM 

CNPJ: 14.891.387.0001/28 

Endereço: Av. Mário Ypiranga, 696, Adrianópolis. 

CEP: 69057-001 

Cidade: Manaus – AM 

Fones: 092 3302-2959 
 

 

2 DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Contratação de empresa especializada para prestação do serviço continuado de vigilância 

eletrônica monitorada, durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, inclusive sábados, domingos 

e feriados com utilização de sistema CFTV e câmeras, central de alarme digital e sistema de 

cerca elétrica, vídeo porteiro, fechadura de eletroímã, um sensor ativo, ferramentas e mão de 

obra incluindo a instalação dos equipamentos, bem como serviços de controle e atendimento em 

caso de sinistros, pelo período de 24 meses para atendimento do Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo do Amazonas, de acordo com as condições e especificações constantes deste Termo 

de Referência. 

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

CATSERV 

 

Unid. 

De 

medida 

QUANT. VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1 

1 

Serviço de 

vigilância 

eletrônica com 

monitoramento 24 

horas. 

21660 
Serv. 

Mensal 
24 R$ 853,49 

R$ 

20.483,84 

2 

Serviço de 

instalação do 

sistema CFTV, 

câmeras, central de 

alarme digital, 

sistema de cerca 

elétrica, vídeo 

porteiro, fechadura 

de eletroímã e 

sensor ativo 

14826 Unidade 1 
R$ 

6.724,14 

R$ 

6724,14 

 

2.2 O prazo de vigência da contratação de 24 (vinte e quatro) meses contados da Assinatura do 

Contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.3 Todos os equipamentos necessários para execução dos serviços serão em regime de 
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comodato, exceto o sistema de cerca elétrica. 

 
3 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1 A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em 

Tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO 0 CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 

4.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:  

5.1.1 A contratada deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e 

regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de 

adversidades ao meio ambiente e á saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos 

serviços;  

5.1.2 Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, 

para a execução de serviços;  

5.1.3 Aplicar as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT 

NBR, referente ao uso de materiais atóxicos, biodegradáveis e recicláveis;  

5.1.4 Prever a destinação ambiental adequada dos resíduos e descartes como, por exemplo, 

pilhas e baterias, a reciclagem de cabos e hardwares obsoletos.  

5.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

5.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n° 

14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:  

5.3.1 O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, 

tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 

capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos 

serviços. 

6 VISTORIA 

6.1 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor 

designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 08 horas às 12 horas. 
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6.2 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 

prévia. 

6.3 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 

pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

6.4 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 

serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

7 MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

7.1 O prazo de execução dos serviços será de 24 (vinte) meses, com início na data de sua 

assinatura, na forma que se segue: 

7.1.1 A entrega e instalação dos equipamentos deverá ocorrer na nova sede do CAU/AM, 

localizada à Avenida Tancredo Neves, nº 18, Parque Dez de Novembro, Amazonas, AM, CEP: 

69054-700, observado o horário de funcionamento, de 2ª a 6ª das 08:00 às 14:00, ou conforme 

programação junto ao CAU/AM. 

7.2 Todos os serviços especificados na solução devem estar habilitados e em plena 

funcionalidade após a implantação (instalação e configuração) da solução. 

7.3 Os equipamentos e demais itens acessórios integrantes ao objeto desta licitação devem ser 

fornecidos novos (sem uso anterior), em suas embalagens originais, de acordo com as normas 

da ABNT e internacionais quando aplicáveis. 

7.3.1 Antes das instalações das câmeras a contratada deverá apresentar ao contratante um 

mapa, inclusive em meio digital, informando onde será instalado cada câmera. 

7.3.2 Devem ser fornecidos todos os acessórios (cabo de força, patch cables, manuais, mídia 

com software, etc.) necessários para a devida instalação e configuração dos equipamentos. 

7.3.3 Não serão admitidas emendas nos cabos ao longo de seu percurso. Caso venham a ser 

imprescindíveis, deverão ser realizadas próximo a ponto que facilite suas eventuais 

manutenções, sendo então cobertas com fitas de auto fusão e estas com fita isolante. 

7.3.4 Os cabos deverão ser identificados nas duas extremidades. 

7.3.5 Todas as instalações deverão preservar a boa aparência dos ambientes em que estão 

sendo instaladas. 

7.3.6 Limpeza fina após a execução dos serviços, bem como dos equipamentos instalados. 

7.3.7 O armazenamento e remoção de qualquer resíduo de obra/entulho será de 
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responsabilidade da contratada. 

7.3.8 Deverá ser realizado treinamento dos funcionários a critério do CAU/AM quando do 

término dos serviços; 

7.4 Os danos causados ao imóvel e a terceiros são de inteira responsabilidade da contratada, 

devendo a mesma reparar assim qualquer avaria nas dependências do CAU/AM; 

7.5 A contratada deverá dar assistência técnica dos equipamentos e da instalação pelo 

período mínimo de 24 (Vinte e quatro) meses, a contar da entrega (conclusão da instalação), 

sendo que deverá atender as solicitações e reparos no período de garantia em no máximo 48 

(quarenta e oito) horas após a solicitação do CAU/AM. 

7.6 Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, 

tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição 

dos produtos. 

7.6.1 Todos os deslocamentos dos técnicos, bem como as obrigações trabalhistas, estadias, 

refeições, retiradas, devolução e instalações deverão correr por conta da contratada sob qualquer 

hipótese ou pretexto. 

7.7 O objeto da presente contratação será recebido provisoriamente em até 05 (cinco) dias 

úteis, contados da data da entrega e instalação dos bens, acompanhada da respectiva nota 

fiscal/fatura. 

7.8 Por ocasião da entrega, a contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o 

nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), emitido pela Secretaria de 

Segurança Pública, do servidor do Contratante responsável pelo recebimento. 

7.9 Constatadas irregularidades no objeto, a CONTRATANTE poderá: 

a) Com relação à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

i. Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá realizá-la em 

conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 02 

(dois) dias, mantido o preço inicialmente contratado. 

b) Com relação à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 

ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

i. Na hipótese de complementação, a CONTRATADA deverá realizá-la em 

conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 02 

(dois) dias, mantido o preço inicialmente contratado. 

7.10 O não cumprimento dos prazos estabelecidos poderá ensejar em aplicação de penalidades à 
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contratada, garantido, desde já, o contraditório e a ampla defesa. 

7.11 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o 

recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das 

especificações contratadas. 

7.12 As empresas interessadas em participar do certame poderão realizar visita técnica no 

imóvel da CONTRATANTE, mediante agendamento prévio, a fim de conhecer as 

dependências de onde serão instalados os equipamentos. 

7.13 O desconhecimento das condições de prestação do serviço não poderá ser alegado pelos 

que optarem por não realizar a visita técnica. 

8 MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

8.1 Recomenda-se a solicitação de no mínimo os seguintes aparatos para a perfeita execução 

dos serviços de vigilância pleiteados: 

ITEM QUANT. UNID. ESPECIFICAÇÃO 

01 24 MESES 

Prestação de serviço de locação e instalação de circuito fechado de TV 

(CFTC), monitorado 24 horas por dia, com fornecimento de todos os 

materiais para a instalação e configuração dos equipamentos a serem 

fornecidos em regime de comodato, com as especificações mínimas a 

seguir: 

- DVR com 04 canais 

- 04 camêras bullet infravermelho em HD 

- HD de 1TB 

- 01 Gravador Digital de Vídeo 4 canais 

 

02 24 MESES 

Prestação de serviço de locação de sensores de segurança e 

monitoramento eletrônico 24 horas por dia, todos os materiais para a 

instalação e configuração dos equipamentos a serem fornecidos em 

regime de comodato, com as especificações mínimas a seguir: 

- Mínimo de 11 Sensores de presença sem fio 

- Mínimo de 02 Sensores de abertura sem fio  

- 01 Central de Alarme Sem Fio. 

- Vias de comunicação (telefone, internet e GPRS) 

- Chip GPRS com a conta paga pelo fornecedor 

- 01 Caixa para a central 

- 01 Sirene Eletrônica Sem fio 

- 01 Teclado sem fio 

- 01 Bateria de gel selada 12V 

- Aplicativo de Monitoramento 

- 01 Receptor 

 

03 01 Unid. 

Prestação de serviço de instalação e manutenção de cerca elétrica com 

todos os materiais necessários para o seu funcionamento, com as 

especificações mínimas a seguir: 
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- Central Eletrificadora para Cerca Elétrica 

- Hastes Super Cerca Alum., com no mínimo 1m com no mínimo 12 

Castanhas 

- Hastes Super Cerca Alum. com no mínimo 1m com no mínimo 6 

Espaçadores 

- Haste de aterramento 2m com Conector 

- Sirene  

04 24 Meses 

Prestação de serviço de instalação e manutenção de Vídeo Porteiro 

Eletrônico com fechadura de eletroímã para porta de vidro deslizante 

com destravamento por controle e fechadura eletrônica, a ser fornecido 

em regime de comodato, com todos os materiais necessários para o seu 

funcionamento equipamentos.  

- Fornecimento de 02 controles para o acionamento 

05 24 Meses 

Prestação de serviço de instalação e manutenção de pares de sensor de 

barreira ativos, a ser fornecido em regime de comodato, com todos os 

materiais necessários para o seu funcionamento. 

 
9 INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA 

PROPOSTA 

9.1  A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

9.1.1 Na execução dos serviços, a Contratada deverá fornecer toda a mão-de-obra, materiais e 

equipamentos necessários, bem como, manter afixado no posto, em local visível, o número de 

telefone de emergência da Policia Militar 190 e do Corpo de Bombeiros 193, e dos responsáveis 

pela Secretaria de Segurança Urbana. 

9.1.2 Todos os equipamentos devem ser disponibilizados em regime de comodato, exceto o 

sistema de cerca elétrica. 

9.1.3 Faz parte do escopo dos serviços a montagem, instalação, configuração e assistência 

técnica dos equipamentos, dispositivos, módulos, painéis, acessórios e estrutura (tubulação, 

cabeamento, adaptações elétricas, etc) necessárias ao perfeito funcionamento do sistema de 

vigilância eletrônica, envolvendo solução de alarme, Circuito Fechado de Televisão, vídeo 

porteiro, sensor de barreira ativo, com gravação de imagens de câmeras, com parametrização de 

software de gerenciamento via internet; 

9.1.4 Os serviços deverão ser executados pela Contratada de forma continuada, sem 

dedicação exclusiva de mão de obra, obedecendo ao disposto na INSLTI/MPOG n° 05/2017 e 

demais normas legais e regulamentares pertinentes, e são classificados como serviços comuns à 

luz do Decreto n° 10.024/2019, pois seus padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos pelo Termo de Referência, por meio de especificações usuais do 

mercado. Assim, podem os serviços serem licitados na forma de dispensa em sua forma 
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eletrônica. 

10 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

10.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

10.2 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

10.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

10.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

10.5 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado. 

10.6 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 

atividade. 

10.6.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  

10.6.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

10.7 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 

art. 119).  

10.8 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).  

10.9 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

10.9.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
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comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 

onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

10.10 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).  

10.11 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).  

10.12 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 

empresa junto ao SICAF.  

10.13 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no 

SICAF. 

11 DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

11.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 

conforme previsto no Anexo I deste Termo de Referência, devendo haver o redimensionamento 

no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

11.1.1 não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 

11.1.2 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior a demandada. 

11.1.3 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços. 

11.2 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP n° 05, de 

2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

11.2.1 Não produziu os resultados acordados; 

11.2.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; 

11.2.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior a demandada. 

11.3 DO RECEBIMENTO 
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11.3.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03 dias, mediante termo 

detalhado, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

11.3.2 O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio 

de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 

serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços. 

11.3.2.1 Para efeito de recebimento provisório fiscal técnico do contrato irá apurar 

o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos, conforme o caso, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao 

gestor do contrato. 

11.3.2.2 Em caso de rejeição, o fiscal fixará prazo para que a irregularidade seja 

sanada, às custas do contratado, sem prejuízo da aplicação de penalidades cabíveis. 

11.3.2.2.1 Nesse caso, cabe à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 

de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

11.3.2.2.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a nota de serviço até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

11.3.2.3 No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a 

equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com 

suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

11.3.2.3.1 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências 

na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 

documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

11.3.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 02 dias, a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

11.3.4 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 



 

Av. Mário Ypiranga n° 696 - Adrianópolis| CEP: 69057-001 Manaus/AM | Telefone: (92) 3302-2959 

www.cauam.gov.br / atendimento@cauam.gov.br 

detalhado. 

11.4 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

12 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE 0 USO 

DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA 

12.1 O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 

14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL. 

12.2 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:    

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);    

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  

12.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário.  

12.4 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

12.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

12.6 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação.  

12.7 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.  

12.8 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, 

ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.  

12.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
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aqueles legalmente permitidos.  

12.10 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

12.11 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições.  

12.12 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 

serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

12.13 Habilitação jurídica 

12.13.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

12.13.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

12.13.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

12.13.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

12.13.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

12.13.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

12.13.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
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Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

12.13.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

12.14 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

12.14.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

12.14.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

12.14.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

12.14.4 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

12.14.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

12.14.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

12.14.7 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Minicipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.14.8 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

12.14.9 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
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dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

12.15 Qualificação Econômico-Financeira 

12.15.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, 

inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 

simples;  

12.15.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

12.15.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  

12.15.4 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um);  

12.15.5 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura; e 

12.15.6 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

12.15.7 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.   

12.15.8 Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins 

de habilitação capital mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 

12.15.9 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

12.15.10 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pela 

empresa. 

12.16 Qualificação Técnica 

12.16.1 Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena 

validade; 

12.16.2 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 
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prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a 

apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

com as seguintes características mínimas:  

12.16.3 Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 2 (dois) anos na prestação dos 

serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo 

obrigatoriedade de os 2 (dois) anos serem ininterruptos; 

12.16.4 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

12.16.5 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

13 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A contratada, além do fornecimento da mão de obra e materiais para a instalação dos 

equipamentos, obriga-se a: 

13.1 Adotar todas as providências necessárias para a fiel execução do objeto em conformidade 

com as disposições deste Termo de Referência, prestando o serviço com eficiência, presteza e 

pontualidade e em conformidade com os prazos e demais condições estabelecidas; 

13.2  Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais decorrentes da prestação 

dos serviços objeto deste Termo de Referência; 

13.3 Assumir todas as responsabilidades pelos encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais, 

decorrentes do objeto deste Termo de Referência, observando, inclusive, as Normas 

Regulamentadoras, eximindo o CAU/AM do estabelecimento de quaisquer vínculos 

trabalhistas; 

13.4 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os tributos, taxas e emolumentos, 

Federais, Estaduais e Municipais (à exceção dos tributos de natureza direta e personalíssima, 

que oneram pessoalmente o licitante, não devendo ser repassados ao CAU/AM), inclusive 

encargos sociais, previdenciários, securitários e quaisquer outros que incidam ou venham a 

incidir sobre o objeto deste Termo de Referência, ficando desde logo estabelecido que o 

CAU/AM nada deverá quanto a tais encargos, uma vez que já estão incluídos no preço total da 

contratação; 

13.5 Permitir que o CAU/AM promova a fiscalização do objeto contratual em obediência às 

prescrições do art. 6, Lei n° 14.133/2021 

13.6 Acatar as instruções e observações formuladas pela fiscalização, desde que sejam 
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exigências estabelecidas neste Termo de Referência, no contrato e/ou legislação pertinentes, 

ficando desde logo ressaltado que a atuação da fiscalização não exime a contratada de sua total e 

exclusiva responsabilidade sobre todos os serviços prestados; 

13.7 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes de trabalho quando forem vitimados seus empregados, 

qualquer que seja o local da prestação dos serviços no momento em que acontecerem tais 

eventos, prestando-lhes os atendimentos devidos; 

13.8 Executar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas neste Termo de 

Referência, fornecendo todos os equipamentos, ferramentas e utensílios em quantidade, 

qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações determinadas pela boa 

técnica e legislação pertinente; 

13.9 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor global do contrato. 

14 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1 Proporcionar todas as facilidades e prestar as informações e esclarecimentos que venham a 

ser solicitados pelo contratado e necessários ao desenvolvimento das atividades relativas às 

obrigações assumidas; 

14.2 Pagar os valores correspondentes à remuneração do objeto do contrato pactuados neste 

Termo de Referência; 

14.3 Acompanhar e fiscalizar o objeto deste Termo de Referência por meio de agente designado, 

o qual anotará em registro próprio todas as ocorrências constatadas; 

14.4 Atestar os documentos fiscais correspondentes aos serviços contratados, quando 

executados a contento e aceitos; 

14.5 Notificar o contratante, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas na prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência para que sejam 

adotadas as medidas corretivas necessárias. 

15 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1 Os recursos destinados aos serviços de que trata o objeto serão oriundos da dotação 

orçamentária constante no vigente orçamento do CAU/AM, Exercício 2023, a saber:  

CONTA: 6.2.2.1.1.02.01.03.003 - Instalações  

6.2.2.1.1.01.04.04.012 - 6.2.2.1.1.01.04.04.024 - Serviços de Segurança Predial e 

Preventiva    

Centro de Custo: 4.01.07 - SEDE PRÓPRIA 
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Centro de Custo: 4.01.06 – MANUTENÇÃO DA ATIVIDADES 

ADMINISTRATIVAS 

16 PENALIDADES E MULTAS 

16.1 Em caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial dos compromissos 

assumidos com a Administração, A EMPRESA ficará sujeita às sanções previstas na Lei 

14.133/2021 e nas legislações pertinentes. 

17 DECLARAÇÃO DO SOLICITANTE 

Declaramos que este Termo de Referência está de acordo com a Lei nº 14.133/2021 e legislação 

em vigor. 

18 RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO E SUPERVISÃO DO TERMO DE 

REFERÊNCIA 

Elaboração e Supervisão  

 

Nome: Hugo Serique Silva Cardoso 

Cargo/Setor: Assistente de TI do CAU/AM 

 

Assinatura: ________________________________ 

 

 

Nome: Cristianne da Silva Macêdo 

Cargo/Setor: Gerente Administrativa e Financeira do CAU/AM 

 

Assinatura: ________________________________ 

19  AUTORIZAÇÃO DOS GESTORES 

 

 

 

 

Jean Faria dos Santos 

Presidente 
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ANEXO I  

Instrumento de Medição de Resultado (IMR) 

 

DISPONIBILIDADE DO SERVIÇO 

ITEM Serviço de monitoramento eletrônico 

ininterrupto do sistema de alarme de 

segurança e monitoramento por imagens das 

instalações do CAU/AM. 

FINALIDADE Garantir um atendimento ininterrupto e célere 

às demandas 

do órgão. 

META A CUMPRIR 24 horas, 7 dias por semana por 24 meses 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO Apresentação mensal de relatório de 

ocorrências, indicando data, horário e 

responsável de cada arme e desarme, bem 

como demais eventos registrados no período; 

Ordem de Serviço (OS) ou e-mail 

FORMA DE ACOMPANHAMENTO Registro de ocorrências (diário/semanal) 

PERIODICIDADE Mensal 

MECANISMO DE CÁLCULO Desconto Proporcional dos dias em que o item 

contratado estiver indisponível. 

INÍCIO DE VIGÊNCIA Data da assinatura do contrato 

FAIXAS DE AJUSTES NO PAGAMENTO 1 dia de indisponibilidade = pagamento 

integral do serviço mensal.  

2 a 4 dias de indisponibilidade = desconto de 

15% no valor do item indisponível.  

4 a 6 dias de Indisponibilidade = desconto de 

10% no valor do item, por dia indisponível. 

INFRAÇÕES Indisponibilidade por período superior  

a 4 dias = Infração de Grau 4. 

OBSERVAÇÕES No caso das sanções e multa será garantida 

ampla defesa e contraditório. 

 

 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I.1 – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalFornecedor.asp


UASG 926778 Estudo Técnico Preliminar 8/2023

1 de 6

Estudo Técnico Preliminar 8/2023

1. Informações Básicas

Número do processo: 092/2023

2. Objeto

2.1 Contratação de empresa especializada para prestação do serviço continuado de vigilância eletrônica monitorada, durante as
24 (vinte e quatro) horas do dia, inclusive sábados, domingos e feriados, com utilização de sistema CFTV, câmeras, central de
alarme digital, sistema de cerca elétrica, vídeo porteiro e sensor ativo incluindo a instalação dos equipamentos, ferramentas e
mão de obra, bem como serviços de controle e atendimento em caso de sinistros, pelo período de 24 meses para atendimento do
Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Amazonas.

3. Descrição da necessidade

5.1 O serviço continuado de vigilância eletrônica monitorada, durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, inclusive sábados,
domingos e feriados com utilização de sistema CFTV e câmeras, central de alarme digital e sistema de cerca elétrica incluindo a
instalação dos equipamentos em comodato, vídeo porteiro, fechadura de eletroímã ferramentas e mão de obra, bem como
serviços de controle e atendimento em caso de sinistros, pelo período de 24 meses para atendimento do Conselho de Arquitetura
e Urbanismo do Amazonas se justifica:

5.1.1 Pela recente aquisição de imóvel localizado na Av. Tancredo Neves, 18, Parque Dez de Novembro pelo CAU/AM,
conforme Processo Administrativo 061/2023, sendo necessária sua adequação quanto a preservação do patrimônio público, uma
vez que a atual conjuntura em que a vulnerabilidade da segurança pública impede uma ação mais eficiente quanto a esse aspecto.

5.1.2 Pela responsabilidade da guarda,  proteção e segurança dos imóveis, bem como de seus acervos documentais, além
de garantir a segurança dos servidores e das pessoas que transitam nas instalações internas das Unidades Locais e, ainda, inibir a
depredação, violação e outras ações que redundem em dano ao patrimônio público.

5.1.3  Desencorajar possíveis tentativas de violação de segurança patrimonial do local, inibindo assim a ação de invasores,
vândalos, depredadores entre outras pessoas mal intencionadas.

5.1.4 Permite visualizar, monitorar e gravar imagens do ambiente de entrada, bem como do veículo oficial do conselho.

5.1.5  Provê acesso controlado às imagens através de redes de longa distância (inclusive por meio da Internet), permitindo
observação à distância dos responsáveis pelo ambiente monitorado.

4. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Gerência Administrativa e Financeira Cristianne da Silva Macêdo

Assistente de TI Hugo Serique da Silva Cardoso

5. Descrição dos Requisitos da Contratação

5.1 Requisitos gerais:
5.1.1 A empresa contratada deverá fornecer e instalar equipamentos em regime de comodato de Sistemas de CFTV, Alarme,
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Vídeo Porteiro e Sensor de Barreira Ativo bem como prestar os serviços de monitoramento eletrônico por pessoal qualificado e
habilitado para atendimento técnico em caso de ocorrências, disparos ou  anormalidades verificadas, além dos serviços de
manutenção técnica preventiva e corretiva dos equipamentos e sistemas;

5.1.2 Caberá ainda a contratada o fornecimento, instalação e manutenção de cerca elétrica com todos os materiais necessários
para o seu funcionamento;
5.1.3 Faz parte do escopo dos serviços a montagem, instalação, configuração e assistência  técnica dos equipamentos,
dispositivos, módulos, painéis, acessórios e estrutura (tubulação, cabeamento, adaptações elétricas, etc) necessárias ao perfeito
funcionamento do sistema de vigilância eletrônica, envolvendo solução de alarme, Vídeo porteiro, Circuito Fechado de Televisão
e Sensor de Barreira Ativo com gravação de imagens de câmeras, com parametrização de software de gerenciamento via internet;

5.1.4 Compreende ainda o escopo da contratação, a desinstalação e retirada dos equipamentos, dispositivos, módulos, painéis e
acessórios quando do encerramento do Contrato;
5.1.5 Registra-se que a prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os funcionários da Contratada e o CAU/AM.

5.2 Requisitos da natureza dos serviços:

5.2.1 Os serviços deverão ser executados pela Contratada de forma continuada, sem dedicação  exclusiva de mão de obra,
obedecendo ao disposto na INSLTI/MPOG nº 05/2017 e demais normas legais e regulamentares pertinentes, e são classificados
como serviços comuns à luz do  Decreto n° 10.024/2019, pois seus padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos pelo Termo de Referência, por meio de especificações usuais do mercado. Assim, podem os serviços
serem licitados na forma de dispensa em sua forma eletrônica.

5.3 Requisitos de Transferência de Conhecimento, Tecnologia e Técnicas:

5.3.1 A Contratada deverá, sem custo adicional, ministrar treinamento para os profissionais que utilizarão o sistema contratado,
em dia, hora e local a ser definido, bem como deverá fornecer todo suporte técnico necessário ao seu pleno funcionamento.

5.4 Requisitos legais:

5.4.1 A Contratada deverá conhecer e aplicar as diretrizes dispostas nos normativos vigentes, entre eles a Lei 13.709/2018 - Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD; a Instrução Normativa Nº 05, de 26 de maio de 2017; e a Lei Complementar nº
123, de 14 de Dezembro de 2006.

6. Levantamento de Mercado

6.1 Como se trata de serviço com especificações precisas, isto é, com quantidade de equipamento e modo de prestação/execução,
características físicas de instalação singular,  mediante a todas essas informamos que não foi possível consultar licitações
equivalentes no  portal do governo (https://paineldeprecos.planejamento.gov.br). Sendo assim, a  estimativa de preços para a
presente contratação será calculada com orçamentos solicitados a empresas do mercado.

 

7. Descrição da solução como um todo

7.1 A contratada ficará responsável por instalar, configurar, integrar e testar todo e qualquer equipamento utilizado no sistema de
vigilância eletrônica;

7.2 Para atender a demanda de monitoramento, serão instaladas câmeras, posicionadas estrategicamente nos ambientes;

7.3 O posicionamento das câmeras, ponto de focagem, instalação de demais equipamentos e infraestrutura para monitoramento
deverá ser homologado pelo fiscal de contrato;

7.4 A ligação das câmeras deverá ser realizada através de cabo CAT 5 ou superior até um rack alojado no data center do CAU
/AM;

7.5 Todos os cabos usados para a montagem da rede de vídeo deverão ser cabos de rede categoria 5 ou superior, certificados pela
Anatel.



UASG 926778 Estudo Técnico Preliminar 8/2023

3 de 6

7.6 Os cabos deverão ser lançados conforme instruções do fabricante, para que não sofra estiramento, curvatura ou danos que
venham a
comprometer sua eficácia. Nenhum cabo lançado poderá ter qualquer tipo de emenda;

7.7 Também faz parte da solução o fornecimento de ativos de rede, softwares de  gravação/monitoramento/gerenciamento e
outros recursos necessários para a plena condição de operação do sistema;

7.8 A CONTRATADA deverá prover treinamento da solução implantada. O treinamento deverá ser realizado nas dependências
do CAU/AM ou em ambientes de responsabilidade da  CONTRATADA, sem ônus adicionais, em dia e horário previamente
combinados;

7.9 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos  equipamentos e serviços que
fornecer, de acordo com estas especificações e demais documentos  técnicos fornecidos, responsabilizando-se também pelos
danos decorrentes da má execução dos trabalhos ou má qualidade dos equipamentos fornecidos.

7.10 Locais para instalação e prestação de serviço

 

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

8.1 Para ponderação das quantidades de equipamentos a serem alocados, utilizou-se como  referência o Sistema de Vigilância
Eletrônica atualmente instalado nas dependências do CAU/AM,  bem como a adequação das necessidade da nova sede.
Recomenda-se a solicitação de no mínimo os seguintes aparatos para a perfeita execução dos serviços de vigilância pleiteados:

ITEM QUANT. UNID. ESPECIFICAÇÃO

01 24 MESES

Prestação de serviço de locação e instalação de circuito fechado de TV

(CFTC), monitorado 24 horas por dia, com fornecimento de todos os

materiais para a instalação e configuração dos equipamentos a serem

fornecidos em regime de comodato, com as especificações mínimas a

seguir:

- DVR com 04 canais

- 04 camêras bullet infravermelho em HD

- HD de 1TB

- 01 Gravador Digital de Vídeo 4 canais

02 24 MESES

Prestação de serviço de locação de sensores de segurança e 

monitoramento eletrônico 24 horas por dia, todos os materiais para a 

instalação e configuração dos equipamentos a serem fornecidos em 

regime de comodato, com as especificações mínimas a seguir:

- Pelo menos 11 Sensores de presença sem fio

- Pelo menos 02 Sensores de abertura sem fio

- 01 Central de Alarme Sem Fio.

- Vias de comunicação (telefone, internet e GPRS)
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- Chip GPRS com a conta paga pelo fornecedor

- 01 Caixa para a central

- 01 Sirene Eletrônica Sem fio

- 01 Teclado sem fio

- 01 Bateria de gel selada 12V

- Aplicativo de Monitoramento

- 01 Receptor

03 01 Unid.

Prestação de serviço de instalação e manutenção de cerca elétrica com

todos os materiais necessários para o seu funcionamento, com as

especificações mínimas a seguir:

- Central Eletrificadora para Cerca Elétrica

- Hastes Super Cerca Alum., com no mínimo 1m com no mínimo 12

Castanhas

- Hastes Super Cerca Alum. com no mínimo 1m com no mínimo 6

Espaçadores

- Haste de aterramento 2m com Conector

- Sirene

04 24 Meses

Prestação de serviço de instalação e manutenção de Vídeo Porteiro

Eletrônico com fechadura de eletroímã para porta de vidro deslizante

com destravamento por controle e fechadura eletrônica, a ser fornecido

em regime de comodato, com todos os materiais necessários para o seu

funcionamento equipamentos.

05 24 Meses

Prestação de serviço de instalação e manutenção de pares de sensor de

barreira ativos, a ser fornecido em regime de comodato, com todos os

materiais necessários para o seu funcionamento.

 

8.2  Frisa-se que as quantidades descritas são estimativas e servem de apoio para a confecção  da proposta das empresas
interessadas, contudo não exime a responsabilidade das interessadas  em realizar a vistoria (facultativa), cabendo a estas
exclusivamente o ônus de erros de mensuração, e as propostas deverão conter somente os valores das mensalidades do serviços
a serem executados.

9. Estimativa do Valor da Contratação

9.1 O  para a contratação de monitoramento é na ordem de  ( vinte mil, quatrocentos e oitenta ecusto total estimado  R$ 20.483,84
três reais s e oitenta e quatro centavos), durante 24 (doze) meses;
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9.2 O  para os serviços de instalação é na   ordem de  (seis mil, setecentos e vinte e quatro reais ecusto estimado R$ 6.724,14
quatorze centavos), que será pago uma única vez, após a efetivação dos serviços. 

 

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

10.1 Não haverá parcelamento. Efetivar a contratação em um único contrato, considerando que o monitoramento eletrônico será
realizado remotamente para a sede própria do CAU/AM, tende a elevar o interesse dos fornecedores na participação do certame,
aumentando a competição entre eles, além de proporcionar  considerável redução nos custos operacionais da contratada e
consequentemente no custo da contratação. Como o monitoramento 24 (vinte e quatro) horas será realizado remotamente de uma
única central, o parcelamento  do objeto poderia  resultar em maiores custos da  prestação do serviço, onerando a contratação.
Outra questão importante se refere a   gestão do contrato que de forma centralizada diminui o custo administrativo, tais como:
recursos humanos (fiscalização e formalidades), análises jurídicas, publicações de extrato de termos aditivos, entre outros.

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

11.1 Atualmente, existe uma contratação ainda vigente, porém, devido a aquisição da sede própria, faz-se necessária nova
contratação.

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

12. O presente processo está em conformidade com o Plano de Ação 2023, previsto no centro de custo "Sede Própria".

13. Resultados Pretendidos

13.1 Garantir a segurança e a proteção do CAU/AM, funcionários, colaboradores e pessoas que transitam nas instalações internas
e, ainda, inibir a depredação, a violação e outras ações que possam causar dano ao patrimônio público;

13.2 Impor o fator psicológico de dissuasão, já que o agente invasor sabe que o ambiente é monitorado, por meio de sensores e
alarmes distribuídos em zonas;

13.3 Facilitar o trabalho de pronta resposta (polícia e vigilância), fornecendo pormenores do incidente ou violação da segurança
que esteja ocorrendo no local;

13.4 Auxiliar o controle de acesso de pessoas no CAU/AM

14. Providências a serem Adotadas

14.1  As empresas interessadas poderão vistoriar os locais onde serão executados os serviços em  companhia de um servidor
indicado, para inteirar-se das condições das instalações e do grau de dificuldade existente;

14.2 Todas as condições locais deverão ser oportunamente observadas na visita, quando as  empresas deverão conhecer e
equacionar, mediante inspeção preliminar e coleta de informações, todos os dados e elementos que possam vir a ter influência no
desenvolvimento dos trabalhos, de  modo que não serão atendidas solicitações, durante os serviços, sob argumento de falta
de conhecimento das condições de trabalho ou de dados da especificação.
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15. Possíveis Impactos Ambientais

15.1 A Contratada, quando couber, deverá observar as disposições previstas nas instruções e  normas voltadas para a
sustentabilidade, especialmente as seguintes:

15.1.1 A contratada deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando
também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na
prestação dos serviços;

15.1.2 Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;

15.1.3 Aplicar as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT NBR, referente ao uso de materiais
atóxicos, biodegradáveis e recicláveis.

15.1.4 Prever a destinação ambiental adequada dos resíduos e descartes como, por exemplo, pilhas e baterias, a reciclagem de
cabos e hardwares obsoletos.

16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

16.1. Justificativa da Viabilidade

16.1 Diante de toda a análise desenvolvida no estudo preliminar, considerando as competências da Equipe de Planejamento, a
contratação mostra-se viável em termos de disponibilidade de mercado e forma de prestação dos serviços, não sendo possível
observar óbices ao prosseguimento da presente contratação no formato indicado.

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

HUGO SERIQUE SILVA CARDOSO
Assistente TI

 

 

 

 

CRISTIANNE DA SILVA MACEDO
Gerente Administrativo e Financeiro

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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MINUTA 

 

TERMO DE CONTRATO nº XXX/2023, celebrado 

entre o CONSELHO DE ARQUITETURA E 
URBANISMO DO AMAZONAS – CAU/AM e 
__________________, na forma abaixo: 

 

O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO AMAZONAS – CAU/AM, pessoa 

jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob n° 14.891.387/0001-28, com sede na Av. Mário 

Ypiranga, 696, CEP 69057-001, Manaus - Amazonas, neste ato representado por seu Presidente 

Arquiteto e Urbanista JEAN FARIA DOS SANTOS, brasileiro, casado, Carteira de Identidade 

n°892691-3, expedida pela SSP/AM, e do CPF n°417.224.262-68, doravante denominada 

CONTRATANTE e de outro lado , ______________________, inscrita no CNPJ sob n° 

____________________, com sede na Rua __________________, CEP ___________________, na 

cidade de Manaus, Estado do Amazonas, neste ato representado por _________________, 

nacionalidade, portador do documento de identidade n°________, inscrito no CPF sob 

n°____________, doravante denominada                                     CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 

092/2023 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa 

de Licitação, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:. 

1 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa especializada para 

prestação de serviço continuado de vigilância eletrônica monitorada, durante as 24 (vinte e quatro) horas 

do dia, inclusive sábados, domingos e feriados com utilização de sistema CFTV e câmeras, central de 

alarme digital e sistema de cerca elétrica, vídeo porteiro, fechadura de eletroímã, um sensor ativo, 

ferramentas e mão de obra incluindo a instalação dos equipamentos, bem como serviços de controle e 

atendimento em caso de sinistros, pelo período de 24 meses para atendimento do Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo do Amazonas, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo ao Processo Administrativo nº 092/2023.  

1.2 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1 O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2.2 O Aviso de Dispensa Eletrônica;  

1.2.3 A Proposta do Contratado; 

1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3 O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
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2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 24 (vinte e quatro) meses, com início na data 

de _________ e encerramento em _______, podendo ser prorrogada na forma do artigo 106 e 107 da 

Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

2.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.   

3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1 O valor total da contratação é de R$ _________ (valor por extenso). 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

6 CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em ______________. 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-M, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
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correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

8 CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência. 

9 CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência. 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
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penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, 

“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

iv. Multa de até: 

(1) 0,5% (cinco décimos por cento) por dia, até o vigésimo dia de atraso, sobre o valor do 

objeto não executado; 

(2) 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, em caso 

de descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente; 

(3) 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto após ultrapassado o prazo de 30 dias de 

atraso, ou no caso de não entregado objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos que 

o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor ou, ainda fora das 

especificações contratadas. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.9 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

12.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

12.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
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12.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

12.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

12.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais 

ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

12.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

12.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

12.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

12.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado. 

12.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos 

12.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

12.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

12.13 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
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13.1.1 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem. 

13.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

13.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

13.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.2.2 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.2.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

13.3 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.3.3 Indenizações e multas. 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do CAU/AM, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

14.2 Rubrica orçamentária: Conta de despesa: 6.2.2.1.1.02.01.03.003 – Instalações e 

6.2.2.1.1.01.04.04.024 - Serviços de Segurança Predial e Preventiva. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 
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16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2 O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, nos Termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1 É eleito o Foro Justiça Federal, Seção Judiciária de Manaus/AM para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em via digital, que, 

depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

    

 

Manaus, xx de xxxxxxxxx de 2023. 

 

 

 

Arq. e Urb Jean Faria dos Santos 

Presidente do CAU/AM 

Contratante 

 

 

_______________________________ 

Representante da Contratada 

 

Testemunhas: 

Nome: Nome: 

CPF: CPF: 
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Assinatura:   Assinatura: 
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